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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  CO-
BRANÇA. MANUTENÇÃO REALIZADA EM VEÍCU-
LOS DA PREFEITURA.  AUSÊNCIA DE PAGAMEN-
TO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA PRETENSÃO AU-
TORAL. IRRESIGNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE PROVAS
INSUFICIENTES E DE INEXISTÊNCIA DA PRESTA-
ÇÃO DOS SERVIÇOS. INOCORRÊNCIA. NOTAS FIS-
CAIS E DOCUMENTAÇÃO EXPEDIDA PELO TRIBU-
NAL DE CONTAS DESTE ESTADO ATESTANDO A
VERACIDADE FRAGMENTÁRIA DO DÉBITO. INA-
DIMPLEMENTO  DE  PARCELAS.  INADMISSIBILI-
DADE  DE  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.  DES-
PROVIMENTO DO APELO. 

- Consoante disposto o artigo. 62, da Lei 8.666/93, o contrato
administrativo – como negócio jurídico que é – deve formali-
zar-se mediante um instrumento dentre os vários facultados
pela legislação, tais como o instrumento de contrato, a carta-
contrato,  a  nota  de  empenho  de  despesa,  a  autorização  de
compra, a ordem de execução de serviço, ou ainda outro meio
hábil.

- A ausência de nota de empenho, por si só, não compromete
o pagamento da dívida contraída pelo Município, caso haja a
comprovação do débito, bem assim se restar demonstrada a
execução dos serviços ou a entrega da mercadoria.

- Se o autor da ação de cobrança comprova a entrega da mer-
cadoria através da apresentação de notas fiscais e/ou da emis-
são de empenho e o Município deixa de provar que efetuou o
pagamento,  este deve ser compelido a pagar a importância
devida.



Apelação Cível nº 0000873-21.2013.815.0561

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Geraldo Lopes do Vale, devidamente qualificado nos autos, propôs Ação Ordinária
de Cobrança contra o Município de Coremas, igualmente identificado, objetivando ressarcimento,
no importe de R$ 12.687,61 (doze mil, seiscentos e oito e sete reais e sessenta e um centavos), em
virtude da prestação de serviços não adimplidos, correspondentes à manutenção em ambulâncias da
Prefeitura, constantes nas notas fiscais de números: 000040; 000043; 000046; 000051 e 000056 (fls.
06/14).

A magistrada de base julgou parcialmente procedente o pedido postulado na exordial
(fls. 104/107), condenando o ente municipal ao pagamento do valor total de R$ 3.356,00 (três mil,
trezentos e cinquenta e seis reais), incidindo juros de mora de 0,5% ao mês e correção monetária
pelo INPC, desde a citação, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, e art. 219 do CPC. 

Apelação Cível manejada pela mencionada Edilidade às fls. 110/122, alegando ine-
xistir evidências de procedimento licitatório prévio para empenhar a despesa objeto da presente lide,
não tendo havido conduta ilegal ou indevida por parte do recorrente referente a suposto não paga-
mento do valor acima identificado. 

Asseverou restar ausente esteio probatório no encarte processual que corrobore a efe-
tiva execução dos préstimos profissionais pelo autor, apontando a não formalização de contrato es-
crito e que, em decorrência disso, não pode o ente municipal arcar com pagamento inexistente.

Argumentou que a despesa de responsabilidade do Poder Público requer legalidade e
legitimidade, aduzindo afronta aos princípios esculpidos no artigo 37 da Constituição Federal.

Defendeu também que a emissão das notas fiscais ocorreu sem o recebimento dos
serviços, não havendo que se falar em licitude da suposta dívida e afirmando ser necessário o empe-
nho como prova de garantia à percepção de determinada importância. 

Ao final, requereu a reforma da sentença, com o provimento do recurso.

Contrarrazões não ofertadas, consoante atesta certidão encartada às fls.290-verso.

Manifestação Ministerial  às fls.  296/301, opinando pelo desprovimento da súplica
apelatória. 

É o relatório.
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VOTO

O cerne da controvérsia recursal reside em aferir o direito, ou não, do promovente ao
recebimento de quantia correspondente a R$ 16.208,90 (dezesseis mil, duzentos e oito reais e no-
venta centavos), referente à manutenção de veículos pertencentes à Prefeitura do Município de Co-
remas, bem como verificar se houve, de fato, ausência de pagamento por parte da mencionada Edili-
dade.

Essa operação mercantil foi registrada pelo demandante através da juntada das notas
fiscais na exordial (fls. 06/14).

O recorrente defendeu que, diante da apresentação parca dos documentos que emba-
sam a presente ação de cobrança, inexiste comprovação efetiva do cumprimento da transação co-
mercial havida entre as partes.

Inicialmente, e antes de efetuar qualquer contratação, deve a Administração, em re-
gra,  realizar  um procedimento  buscando selecionar,  entre  fornecedores  qualificados,  a  proposta
mais vantajosa para execução de serviço de seu interesse.

Diógenes Gaparini1 conceitua contrato administrativo como “o ato plurilateral ajus-
tado pela Administração Pública ou por quem lhe faça as vezes com certo particular, cuja vigência
e condições de execução a cargo do particular podem ser instabilizadas pela Administração Públi-
ca, ressalvados os interesses patrimoniais do contratante particular”.

O contrato administrativo – como negócio jurídico que é – deve formalizar-se, po-
rém, mediante um instrumento, dentre os vários facultados pela Lei, tais como o instrumento de
contrato, a carta-contrato, a nota de empenho de despesa, a autorização de compra, a ordem de exe-
cução de serviço, ou ainda outro meio hábil. Todas essas formas são espécies ou modos distintos de
instrumentalização do negócio.

O art. 62, da Lei 8.666/93 é claro ao dispor nesse sentido:

“Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concor-
rência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades
cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades
de licitação,  e  facultativo nos demais  em que a Administração puder
substituí-lo  por  outros  instrumentos  hábeis,  tais  como carta-contrato,
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execu-
ção de serviço.” (grifa-se)

Acrescente-se, ainda, o parágrafo 4º do mesmo dispositivo, que estabelece:

“§ 4º. É dispensável o termo de contrato e facultada a substituição pre-
vista neste artigo, a critério da Administração e independentemente de
seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens
adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assis-
tência técnica.” (grifa-se)

1 In Direito Administrativo, 5ª ed. Editora Saraiva. São Paulo:2000, pg. 507.
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Assim, o termo de contrato só é obrigatório quando resultar de tomada de preços ou
concorrência, ou então, quando for caso de dispensa ou inexigibilidade cujos valores se enquadrem
nos limites  das  duas  modalidades  licitatórias  acima.  Do mesmo modo,  será também necessário
quando o contrato tiver certa duração ou dele resultar responsabilidades futuras, a ser assegurada ou
cumprida pelo contratado.

Com efeito, fora dos casos acima descritos, torna-se perfeitamente possível à Admi-
nistração, ao seu critério e conveniência, a substituição do “contrato” por um outro instrumento que
melhor atenda aos seus interesses.

Nesse diapasão, o fato de inexistir instrumento de contrato colacionado aos autos não
é empecilho à cobrança dos valores por parte do autor, até porque aquele não é exigido em todas as
conjunturas possíveis.

Na forma do art. 58, da Lei 4.320/64, o empenho de despesa:

“é o ato emanado de autoridade competente  que cria para o Estado
obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição”.

Assim, o empenho é o meio de que se serve à Administração com o escopo de con-
trolar a execução do orçamento, ou seja, caracteriza-se por ser um instrumento de programação. Ao
se empenhar uma despesa, emite-se, em regra, um documento devidamente formalizado, denomina-
do “nota de empenho”. O seu conceito pressupõe, nos moldes do art. 60 do mesmo diploma legal, a
ideia de anterioridade, uma vez que:

“Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho”.

Dessa forma, os recursos que responderão pelos pagamentos devidos em razão da
execução do contrato, hão de ser reservados no orçamento mediante empenho, seja qual for o ins-
trumento de formalização do contrato.

Outrossim, é mister pontuar que há a possibilidade factível de qualquer indivíduo
efetuar pesquisa quanto às despesas em comento, sendo, no caso concreto, a manutenção de ambu-
lâncias da prefeitura, com realização no ano de 2012, por intermédio do sistema virtual SAGRES,
disponibilizado no sítio eletrônico do Tribunal de Contas deste Estado.

Para tanto, o preenchimento dos campos localizados na página virtual deverá ser pro-
cedido da seguinte forma: Nº de Empenhos: 0007883 e 0007884; Unidade Orçamentária – Fundo
Municipal de Saúde; Função – Saúde; Sub-Função – Atenção Básica; Programa do Governo – Pro-
gramas Básicos de Saúde; Ação de Governo – Manutenção de programas básicos de saúde. 

Pois bem. Da análise dos documentos insertos aos autos, bem assim após a realização
de consulta no sistema acima identificado, onde se visualizou o detalhamento dos empenhos respec-
tivos, havendo, inclusive, juntada de tais informações pelo próprio Tribunal de Contas deste Estado
às fls. 72/79, mostra-se evidente o inadimplemento fragmentário do órgão responsável no que diz
respeito aos serviços de manutenção nas ambulâncias “usa e usb” do Município de Coremas.
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Depreende-se, por conseguinte, que a estreita vinculação entre as notas fiscais com
os empenhos provenientes  da unidade orçamentária  “Fundo Municipal  de Saúde”,  não deixam
dúvidas de que houve a efetiva execução dos serviços, devendo o prestador receber o pagamento,
sob pena de enriquecimento ilícito da Administração.

Sobre o tema, já foi decidido por esta Corte de Justiça:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA. FORNE-
CIMENTO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO.  Sentença de proce-
dência anulada por afronta aos princípios da ampla defesa e do contra-
ditório. Nova decisão. Procedência. Irresignação. Ausência de compro-
vação da entrega da mercadoria. Nota de empenho sem assinatura. Pro-
va documental demonstração de relação negocial. Entrega demonstra-
da. Dívida existente e não paga. Fato constitutivo demostrado. Manu-
tenção do decisum. Desprovimento. Evidenciada a existência de rela-
ção negocial entre o autor e o município, não prosperam os argumen-
tos relativos à ausência das assinaturas dos recebedores nas notas fis-
cais como forma de negar a existência da dívida. Comprovando-se do-
tação orçamentária e a entrega da mercadoria ao secretário da edilida-
de demonstrada está a relação negocial, devendo o comerciante ser re-
munerado por tais mercadorias. O devedor de boa-fé não pode perder o
seu direito ao crédito diante de mera irregularidade administrativa que
não  se  mostra  capaz  de  tornar  nula  a  dívida.”  (TJPB;  AC
031.2007.001.683-2/002; Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Márcio Mu-
rilo da Cunha Ramos; DJPB 20/07/2011; Pág. 8). Grifos nossos.

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. Apelação Cível. Contra-
to de prestação de serviços. Inadimplência do ente público. Dever de
pagar. Nota de empenho. Responsabilidade contratual do município.
Manutenção da sentença. Desprovimento. Consoante caudalosa juris-
prudência do STJ e do TJPB, subsiste o dever de pagar do município
quando firmado contrato de prestação de serviços  com o particular,
tendo este cumprido sua parcela na avença. É irretocável a decisão que
reconheceu a responsabilidade contratual do município, quando o autor
se desincumbiu do ônus probatório,  juntando aos autos o contrato de
prestação de serviços, nota de empenho e nota fiscal.” (TJ/PB, 2.ª Câma-
ra  Cível,  Rel.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  AC  0002164-
19.2013.815.0541, Partes: Município de Pocinhos e Genésio Gonçalves
Albuquerque da Costa, julgado em 9/8/2016). Grifos nossos.

Ora, em havendo comprovação do serviço efetuado, a parte interessada, de boa-fé,
não pode ser prejudicada, pois não há como ser restituída dos gastos empreendidos e do trabalho re-
alizado, a não ser, através do pagamento pactuado.

Assim, mantenho a sentença que reconheceu o direito do autor ao recebimento do va-
lor de R$ 3.356,00 (três mil, trezentos e cinquenta e seis reais), no tocante ao “quantum” compro-
vado, através das provas documentais.

Ademais, é mister ressaltar que caberia à própria Edilidade comprovar a não ocorrên-
cia do empenho da despesa, tendo em vista que possui os meios adequados para tal desiderato. Des-
ta maneira, nos moldes do art. 373, inciso II, do Código de Processo Civil de 2015, caberia ao ente
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promovido provar os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor, o que não
ocorreu na conjuntura em epígrafe.

Com essas considerações, DESPROVEJO O APELO, mantendo a sentença objur-
gada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, e o Excelentíssimo Doutor Carlos Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado em substituição a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Vasti Clea Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário

Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 22 de agosto
de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J/16
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